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Há não mais de trinta anos, a oftal­
mologia brasileira desconhecia suas 
responsabilidades perante o indivíduo 
portador de deficiência visual. Na úl­
tima década, porém, em virtude da 
importância que a Visão Subnormal 
vem adquirindo em todo o mundo, 
percebemos que muitos centros em 
nosso país esta subespecialidade vem 
garantindo o seu espaço. 

Os oftalmologistas formados no 
Brasil, até 1970, aproximadamente, 
não tiveram durante o seu curso de 
especialização qualquer noção sobre 
o tratamento específico desenvolvido
em portadores de baixa visão. São, 
conseqüentemente, os que mais co­
metem erros na avaliação e orientação 
adequada destes pacientes. Isto evita­
ria uma seqüência de inúmeros exa­
mes oftalmológicos desnecessários, 
em diferentes serviços, desde que o 
diagnóstico seja sempre o de deficiên­
cia visual severa, sem o encaminha­
mento para um serviço de reabilita­
ção. . 

O profissional médico, com forma­
ção na área da Visão Subnormal preo­
cupa-se não apenas em diagnosticar a 
patologia e tratá-la clínica ou cirur­
gicamente de modo a garantir uma 
melhor visão possível. Ele assume a 
sua responsabilidade e realiza a orien­
tação adequada. Ele beneficia o seu 
paciente. 

A EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

A habilitação de crianças deficien­
tes visuais deve começar pela obten­
ção de dados corretos sobre o tipo e as 
características de sua doença. O oftal­
mologista que integra esta equipe 
pode, através de uma metodologia 
específica, quantificar a visão resi­
dual, mesmo em crianças com idade 
inferior a três anos, além de detectar 
alterações nas demais funções visuais 
como campo visual, sensibilidade aos 
contrastes, visão para cores e acomo­
dação. Suas informações serão de pri­
mordial importância para o início do 
trabalho de treinamento ou de adapta­
ção de recursos ópticos especiais. 

Baseado nestes princípios, criou-se 
há 10 anos, o Centro Dra. Eva Linds­
tedt para Orientação da Criança Defi­
ciente Visual, junto a Clínica Oftal­
mológica da Santa Casa de Misericór­
dia de São Paulo, uma experiência 
pioneira na integração da área da Saú­
de e Educação em toda a América 
Latina. 

Durante este período vem avalian­
do e orientando cerca de 400 crianças 
por ano, na faixa etária de O a 5 anos de 
idade, e suas famílias. Além do com­
promisso na orientação dos pacientes, 
o Centro Dra. Eva Lindstedt vem se
transformando em um modelo para a 
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formação de novos núcleos regionais, 
em todo o país. Deste modo, vem 
garantindo a transferência de conhe­
cimentos práticos e teóricos a oftal­
mologistas e pedagogos, e demais pro­
fissionais vinculados a equipes multi­
disciplinares, promovendo pesquisas 
dirigidas a avaliação e habilitação de 
crianças deficientes visuais. 

O trabalho do CEL se estruturou 
em quatro etapas: referência, avalia­
ção clínica e funcional, estabeleci­
mento de um programa de habilitação 
e o treinamento, propriamente dito. 

O oftalmologista, coordenador do 
centro, é responsável pela elaboração 
do diagnóstico, pelos procedimentos 
clínicos e cirúrgicos e pela avaliação 
das funções visuais. No caso de crian­
ças que já iniciaram uma adaptação 
pré-escolar, a partir dos três anos de 
idade, pode prescrever recursos ópti­
cos especiais utilizados em Visão. 
Subnormal, e adequadamente às suas 
necessidades. 

Exemplificaremos, a seguir, a atua­
ção do oftalmologista na avaliação de 
crianças portadoras de deficiência vi­
sual causada pela toxoplasmose ocu­
lar congênita. 

AVALIAÇÃO DE CRIANÇAS 
PORTADORAS DE TOXOPLASMOSE 

OCULAR CONGÊNITA 

Em nosso país são conhecidos, até 
o momento, apenas dados parciais re­
ferentes à freqüência de distribuição 
da doença. Entretanto, a parcela da 
população brasileira infectada pela 
toxoplasmose é alta, cerca de 60% a 
90%,  variando nas diferentes regiões 
e mais freqüentes no Sudeste e Sul do 
país. 

A perda visual é severa e não pode 
ser corrigida clínica, cirurgicamente 
ou através de lentes convencionais. 

Classifica-se, deste modo, de acor­
do com os critérios da Organização 
Mundial da Saúde, como portador de 
Visão Subnormal. 
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A orientação do paciente portador 
de toxoplasmose ocular deve começar 
pela determinação da época do aco­
metimento da doença em cada olho. É 
fundamental a realização de um exa­
me oftalmológico e principalmente a 
fundoscopia direta e indireta, nos dois 
olhos. A refração correta, mesmo do 
paciente portador de placas maculares 
bilaterais, embora difícil, é importan­
te. O erro refracional deve ser corrigi­
do com lentes comuns e a visão nova­
mente avaliada para perto e para lon­
ge, antes de procedermos as demais 
etapas. 

Técnicas psicofísicas aplicadas 
para a obtenção da acuidade visual em 
crianças normais têm possibilitado 
sua quantificação também em crian­
ças portadoras de alterações oculares. 
Tendo-se constatado que o métOdo do 
Olhar Preferencial é aplicável em cri­
anças com toxoplasmose ocular e sen­
do esta doença recidivante, está indi­
cada a testagem destes pacientes a 
cada três meses, dos 9 meses até os 
três anos de idade. A repetição perió­
. dica desta avaliação pode ser utilizada 
para diagnosticar eventuais recidivas 
e perdas de visão, além de acompa­
nhar o seu desenvolvimento visual e 
orientar a atuação terapêutica multi­
disciplinar. Valores de acuidade vi­
sual para perto, a 40 centímetros, e 
para longe, a 3 metros, devem ser 
obtidos através da aplicação de testes 
especiais. 

Crianças a partir dos três anos de 
idade podem ser testadas nestas duas 
distâncias, tanto pelo emprego de sím­
bolos isolados como os de Lindstedt, 
como através das tabelas de Hyvari­
nen. 

A avaliação dos campos visuais 
centrais em portadores de alterações 
maculares severas pode fornecer in­
formações úteis para a prescrição de 
recUrsos ópticos especiais e para a 
orientação adequada do paciente para 
programas de habilitação. 

No entanto, quando a lesão macu-

lar causa um escotoma central absolu­
to a utilidade do exame do campo 
visual se toma limitada. Escotomas 
centrais inferiores a 20 graus possibi­
litam ao paciente um melhor desem­
penho visual e maior facilidade de 
leitura, com adaptação de recursos 
ópticos especiais. A identificação de 
escotomas inferiores a 20 graus de 
diâmetro selecionará os pacientes que 
poderão se beneficiar de técnicas de 
ensinamento para melhorar a utiliza­
ção de sua visão excêntrica, e, se pos­
sível, adaptar recursos ópticos espe­
ciais. 

Crianças portadoras de placas ma­
culares bilaterais, submetidas à ava­
liação da sensibilidade aos contrastes 
pelo método LH e BA YLEY, de­
monstraram que não ocorrem altera­
ções significativas de contraste para 
médias e baixas freqüências. Este re­
sultado justifica o comportamento vi­
sual destes pacientes, em relação a 
boa orientação e locomoção que apre­
sentam e o desempenho satisfatório 
para leitura e escrita. Não foram 
observadas alterações para a visão de 
cores em crianças portadoras de toxo­
plasmose ocular. 

CONCLUSÕES 

No cuidado com crianças portado­
ras de deficiência visual, o diagnósti­
co precoce e o tratamento médico ade­
quado são de primordial importância. 
Nos casos de toxoplasmose ocular 
congênita, em que ocorreu a cicatriza­
ção da lesão macular bilateral, devem 
ser orientadas para serviços de habili­
tação integrando programas de inter­
venção precoce. 

No caso de crianças portadoras de 
baixa visão, estes programas são pla­
nejados para que seja permitida a uti­
lização plena da visão residual como 
fonte de informações do meio ambi­
ente. 

As respostas visuais obtidas tanto 
pela medida da acuidade visual como 
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cada vez mais urgente. pela avaliação funcional da visão de­
monstram que durante os primeiros 
meses de vida, estes dados estão de 
acordo como os obtidos em crianças 
normais. No entanto, entre os 10 e 1 8  
meses de idade, tanto os valores de 
acuidade como de desempenho vi­
suais começam a modificar-se. 

Em virtude da grande necessidade 
da criação de serviços voltados para o 
atendimento de pacientes com baixa 
visão, e da crescente conscientização 
dos profissionais das áreas da saúde e 
educação relacionadas à deficiência 
visual a participação do oftalmologis­
ta em equipes multidisciplinares é 

Diagnósticos e avaliações comple­
tas fornecerão dados de extrema im­
portância aos habilitadores, assim 
como a melhora da utilização da visão 
residual e a análise das verdadeiras 
necessidades visuais da criança, com­
plementam a conduta do médico . 
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